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1. INTRODUÇÃO

Ao longo da década de 1990, a economia brasileira passou por transformações profundas. A estabilização da inflação, 

que persistia em patamares elevados, foi alcançada com a implantação do Plano Real em 1994. Ao mesmo tempo, o 

governo adotou medidas para promover a abertura comercial, como a eliminação de subsídios e a redução de tarifas de 

importação. Com o intuito de reduzir a participação do Estado na economia e atingir maior eficiência na produção de bens 

e serviços, empresas estatais foram privatizadas. Por último, houve uma reforma no sistema financeiro.

Essas mudanças tiveram impacto no desempenho macroeconômico do país e alteraram sua estrutura produtiva, afetando, 

consequentemente, o mercado de trabalho brasileiro de forma significativa. A transição para uma economia com maior 

peso do setor terciário e demanda por trabalho qualificado num ambiente de baixo crescimento econômico gerou um forte 

aumento do desemprego e levou milhares de trabalhadores à informalidade. Apesar de os rendimentos do trabalho terem 

se elevado logo após a estabilização, esse aumento não ocorreu de forma sustentada devido à instabilidade na atividade 

econômica, fomentada por sucessivas crises internacionais em países emergentes. 

Nesse período, houve aumento dos diferenciais salariais dos trabalhadores mais qualificados em relação àqueles com 

menor escolaridade, o que motivou a elaboração de estudos para se tentar entender melhor os reflexos das transformações 

recentes sobre o mercado de trabalho (Menezes-Filho e Rodrigues, 2003; Menezes-Filho, 2006). Seja pela mudança na 

composição da força de trabalho – a qual passou a ser mais escolarizada, o que teve implicações sobre outras dimensões, 

como informalidade e nível de rendimentos –, ou pelo viés tecnológico da demanda por mão de obra qualificada, o fato 

é que o nível de qualificação dos trabalhadores ocupa papel central nas mudanças ocorridas no mercado de trabalho.

O cenário verificado na década de 1990 se modificou na entrada do segundo milênio. A retomada do crescimento 

econômico, principalmente a partir de 2004, levou à queda do desemprego, a uma maior participação do emprego formal 

no total da ocupação e a aumentos sucessivos na renda média dos trabalhadores. O crescimento da oferta de mão de obra 

qualificada permitiu a redução, ainda que tímida (uma vez que a demanda por esse tipo de trabalho continua crescendo), 

do diferencial salarial em relação aos trabalhadores com menor nível de escolaridade. 

Apesar do movimento de melhora do mercado de trabalho brasileiro no decorrer da primeira década dos anos 2000, os 

desafios são enormes, ainda mais considerando a desaceleração ocorrida na entrada da segunda década. Desafios que 

continuam em pauta, como o de atrair e de inserir os jovens no mercado de trabalho, melhorar a qualidade do emprego 

– com diminuição da rotatividade, investimentos em formação profissional e aumento da formalização – e também 

do trabalho por conta própria e do empreendedorismo. Desafios associados a questões que ficaram mais evidentes 

recentemente, como analisar se existe, de fato, escassez de mão de obra qualificada, ou como aumentar a produtividade 

do trabalho no Brasil.

A seguir serão apresentadas algumas estatísticas descritivas sobre o mercado de trabalho brasileiro entre 1992 e 2012 

com base nos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), complementadas por informações da Relação Anual de Informações Sociais (Rais) do Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE). Por fim, são apontados alguns desafios para a geração de mais e melhores empregos/trabalhos 

no futuro, bem como perspectivas para agenda de pesquisa na área de mercado de trabalho.
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2. PANORAMA DOS PRINCIPAIS INDICADORES DO MERCADO 

DE TRABALHO NA VIRADA DO SEGUNDO MILÊNIO

2.1 Taxa de participação e de desemprego

A taxa de participação no mercado de trabalho1 apresenta uma dimensão da população disposta a trabalhar e é influenciada, 

por um lado, pela taxa de crescimento e perfil populacional e, por outro lado, pela economia e pelas condições do mercado 

de trabalho.2 A evolução desse indicador pode ser vista no gráfico 1. A taxa de participação teve trajetória ascendente 

de 1996 a 2005 e, a partir desse ano, passou a cair gradativamente até alcançar 68,5% em 2009, atingindo o mesmo 

patamar do início da década de 1990. Em 2011, a queda se intensificou, chegando ao fim do período uma taxa de 66% 

e apontando para possíveis mudanças no comportamento da taxa de participação na década atual.

GRÁFICO 1

Taxa de participação no mercado de trabalho no Brasil (1992-2012) / (Em %)Taxa de participação no mercado de trabalho no Brasil
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Fonte: IETS com base nos  dados  da  PNAD/IBGE.
Fonte: Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade (IETS), com base nos dados da PNAD/IBGE.	

Contudo, conforme esperado, a taxa de participação das mulheres apresenta trajetória ascendente, enquanto a dos 

homens é descendente. Desse modo, o crescimento na taxa de participação foi puxado por elas: no início dos anos 1990, 

53% das mulheres em idade ativa faziam parte da população economicamente ativa (PEA), proporção que aumentou para 

aproximadamente 58% em 2009 e terminou o período em 55%. Já os homens reduziram sua participação em 7 pontos 

percentuais (p.p.) durante esses vinte anos: de 85% em 1992 para 78% em 2012. Ainda assim, a proporção de homens 

que fazem parte do mercado de trabalho continua 23 p.p. superior à das mulheres. 

1  A taxa de participação no mercado de trabalho é calculada pela proporção da população economicamente ativa (PEA) em relação à população em idade ativa (PIA).
2  Ver Nonato et al. (2012).
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A taxa de desemprego apresentou movimento oposto à de participação. Seu nível no início dos anos 1990 era baixo – em 

torno de 6%. Ao longo da década, entretanto, o desemprego foi aumentando, e em 1999 atingia quase 10% da PEA 

brasileira. A partir de 2004, entrou numa trajetória de queda, somente interrompida em 2009 em função dos efeitos da 

crise financeira internacional. Em 2012, o desemprego foi de 6,3%. Assim, ao longo da década de 1990, em especial 

a partir de sua segunda metade, a taxa de desemprego subiu; nos anos 2000, particularmente a partir de 2005, ela 

decresceu. 

Como a taxa de participação esteve em níveis altos quando o desemprego estava em baixa e vice-versa, pode-se dizer que 

a atratividade do mercado de trabalho refletiu seu aquecimento. Em outras palavras, parece que a taxa de participação no 

Brasil evoluiu de forma pró-cíclica nos últimos vinte anos, ou, ainda, que o comportamento da taxa de desemprego não 

sofreu com fortes pressões do lado da oferta de força de trabalho. 

GRÁFICO 2

Taxa de desemprego no Brasil / (Em %)Taxa de desemprego no Brasil
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Fonte: IETS com base nos  dados  da  PNAD/IBGE.
Fonte: IETS, com base nos dados da PNAD/IBGE.

Embora a taxa de desemprego de mulheres e jovens de 15 a 24 anos siga o mesmo padrão da observada para a 
população em geral, o nível de desocupação de ambos os grupos esteve acima da média em todo o período. O 
desemprego entre as pessoas do sexo feminino, que era de 8% em 1992, passou a 8,3% em 2012. Já na faixa etária 
de 15 a 24 anos de idade, a taxa de desocupação saiu de 12% no início dos anos 1990 para 15% no último ano 
analisado. Em função desse crescimento, a distância entre o desemprego da média da população e das mulheres e 
jovens aumentou 0,5 p.p. e 3,3 p.p., respectivamente. Todavia, enquanto a população total e as mulheres têm observado 
sua taxa de desemprego retornar ao patamar pré-Plano Real, o mesmo não pode ser dito em relação aos jovens.

Assim, apesar de a taxa de desemprego mais elevada entre os jovens ser um fenômeno mundial (em geral é três vezes 

maior do que na população em geral), o que está acontecendo no Brasil é que, em períodos de crise, o desemprego 

de jovens parece aumentar relativamente mais, e com crescimento econômico diminui menos que a média. Assim, o 

fenômeno do desemprego de jovens toma uma dimensão ainda maior ao final do período.
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2.2 Ocupação

O comportamento da taxa de participação no mercado de trabalho é muito influenciado pela evolução da proporção de 

pessoas ocupadas.3 Analisando-se o período como um todo, a proporção de ocupados era maior na primeira metade 

dos anos 1990 (64%, em média), e diminuiu nos anos 2000, com tendência à estagnação em torno de 62% ao final do 

período. 

Além disso, o gráfico 3 evidencia duas importantes mudanças na composição da força de trabalho brasileira na virada 

do milênio. Com menores taxas de fecundidade e maior expectativa de vida, a população do país está envelhecendo, 

processo que também pode ser observado entre os ocupados. Desse modo, a proporção de jovens na ocupação total vem 

diminuindo ao longo do tempo. Concomitantemente, houve significativo aumento da proporção de pessoas com alguma 

educação superior tanto no total da população adulta com 25 anos ou mais (de 7,7% em 1992 para 15,6% em 2012) 

quanto entre os trabalhadores. Assim, em 2012 a porcentagem de trabalhadores que ao menos ingressaram no ensino 

superior (18,5%) ultrapassou a de ocupados jovens (17,6%).

GRÁFICO 3

Proporção de ocupados no Brasil / (Em %)Proporção de ocupados no Brasil
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Fonte: IETS com base nos  dados  da  PNAD/IBGE.
Fonte: IETS, com base nos dados da PNAD/IBGE. 

Essas duas tendências também podem estar sendo influenciadas, em alguma medida, pelo fato de que os jovens estão 

aumentando o nível de escolaridade.4 Isso pode estar postergando a entrada no mercado de trabalho e criando maiores 

expectativas e exigências quando à inserção no mundo do trabalho, com consequências sobre a taxa e a duração do 

desemprego. 

3  Essa proporção é calculada pela porcentagem da população de 15 anos ou mais ocupada.
4  Pode-se dividir os jovens em quatro grupos: i) os que somente estudam; ii) os que estudam e fazem parte da força de trabalho, sejam ocupados ou desempregados; 
iii) os que não estudam, porém fazem parte da PEA; e, por último, iv) os que não estudam nem trabalham. Apenas para efeito de ilustração, segundo a Pesquisa Mensal 
do Emprego (PME) do IBGE, entre 2010 e 2011 os jovens de 17 a 22 anos das seis principais regiões metropolitanas do Brasil estavam distribuídos nesses grupos da 
seguinte forma: 25%, 19%, 40% e 16%, respectivamente (Menezes-Filho, 2013).
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Essas alterações na composição da ocupação por características do trabalhador (idade e escolaridade) ocorreram com 

mudanças nos postos de trabalho. Uma delas é o expressivo crescimento do emprego formal nos anos 2000, apontando 

para melhoria da qualidade do emprego. De fato, os anos 1990 foram marcados pelo aumento da informalidade, expressão 

da precarização do mercado de trabalho. Como pode ser observado no gráfico 4, a proporção de ocupados que trabalhavam 

por conta própria ou sem carteira de trabalho assinada aumentou ao longo da década de 1990, atingindo o pico de 47%. 

Em contrapartida, a porcentagem de trabalhadores formais caiu no mesmo período, apesar de ter esboçado uma ligeira 

reação em 1996 e ter sido sustentada pelos militares e funcionários públicos, cuja participação entre os ocupados esteve 

sujeita a menor oscilação do que a dos empregados com carteira de trabalho assinada.

GRÁFICO 4

Proporção de trabalhadores formais e informais no Brasil (1992-2012) / (Em %)Proporção de trabalhadores formais e informais no Brasil

35

38

41

44

47

50

1992
1993

1995
1996

1997
1998

1999
2001

2002
2003

2004
2005

2006
2007

2008
2009

2011
2012

%

Emprego formal Sem carteira e conta própria

Fonte: IETS com base nos  dados  da  PNAD/IBGE.Fonte: IETS, com base nos dados da PNAD/IBGE.

Entretanto, a partir dos anos 2000 há uma forte reversão nesse quadro, com queda do trabalho informal e significativo 

acréscimo do emprego formal. Assim, em 2008 a participação dos trabalhadores com carteira, militares e funcionários 

públicos ultrapassou a dos empregados sem carteira de trabalho assinada e trabalhadores por conta própria. Em 2012, 

praticamente a metade (49,8%) dos trabalhadores brasileiros eram formais e 40,3% informais.5

Ao longo desse período, verifica-se uma terciarização da ocupação, com contínuo crescimento do setor de comércio e 

serviços, que respondeu por 58% dos postos de trabalho no país em 2012. A ocupação no setor agrícola diminuiu à 

metade e, pela primeira vez, tem uma participação menor (13,3%) que a indústria (14,1%), conforme pode ser visto no 

gráfico 5. 

Ao longo dos anos 1990, o setor industrial foi perdendo peso na ocupação. Houve alguma recuperação nos anos 2000, 

porém seguida de nova queda em 2009 e 2011. De maneira geral, credita-se a desindustrialização verificada no Brasil 

nos anos 1990 ao processo de abertura comercial e posterior apreciação do câmbio, responsáveis pela entrada de 

5  Os 9,9% restantes são empregadores (3,8%) e trabalhadores não remunerados (6,1%).
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produtos importados e fechamento de empresas nacionais que não foram capazes de sobreviver num ambiente de maior 

competição.6 Nos últimos anos, a continuidade ou não desse fenômeno no Brasil tem sido alvo de debate, e temas como 

a necessidade de adensamento da cadeia produtiva e o excessivo peso dos produtos primários na pauta de exportação 

brasileira, entre outros, ganharam destaque (Oreiro e Feijó, 2010).

Ainda de acordo com o gráfico 5, houve aumento do peso da construção civil na ocupação no decorrer da década de 

1990 e redução de sua participação nos anos 2000. O crescimento substancial da proporção de ocupados na construção 

civil a partir de 2008 possivelmente está relacionado aos investimentos feitos em infraestrutura – habitação, geração de 

energia etc. – no país. 

GRÁFICO 5 

Distribuição dos ocupados por setor de atividade no Brasil (1992-2012) / (Em %)
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%

Fonte: IETS, com base na PNAD/IBGE.

Enfim, o emprego na administração pública representa em torno 5% da ocupação nos anos 1990, com tendência de 

crescimento ao final do período. Vale notar que a construção civil e a administração pública são os setores com maior 

crescimento da participação na ocupação total, sobretudo na virada da década dos anos 2000.

Acima, foi descrita a evolução de indicadores relativos às condições gerais do mercado de trabalho (taxa de participação e 

desemprego) e às ocupações (em termos de posições e setores). A partir de agora, a análise estará centrada na remuneração: 

primeiramente, no salário mínimo e, em seguida, na renda média do trabalho para diferentes recortes. 

6  Vale ressaltar que a abertura comercial também possibilitou a importação de máquinas e equipamentos tecnologicamente mais avançados, contribuindo à 
modernização do parque industrial brasileiro.
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2.3 Salário mínimo e rendimento médio do trabalho

A trajetória de crescimento sustentado do salário mínimo se iniciou ainda em meados dos anos 1990, com o fim da 

hiperinflação no país. Como pode ser visto no gráfico 6, há uma significativa mudança de patamar no valor corrente do 

salário mínimo nacional a partir de 1994. Porém, até o início da década de 2000, ele ficou entre R$ 100 e R$ 150. De 

2000 a 2012, o salário mínimo aumentou 400% nominalmente, passando de R$ 151 a R$ 622. 

A evolução do piso estabelecido por lei em termos reais (gráfico 7) dá destaque aos ganhos ocorridos a partir de 2004. 

Nesse ano, foi feito um acordo entre o governo e os trabalhadores que culminou na definição, em 2006, de uma regra 

de reajuste, baseada no comportamento passado dos preços e do produto interno bruto (PIB). Por conta disso, o salário 

mínimo real (em preços de dezembro de 2012) dobrou desde janeiro de 2004, quando correspondia a R$ 314.

GRÁFICO 6

Salário mínimo no Brasil
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Fonte: IETS com base em dados  do IPEADATA. 
            * Va lores  em R$ de dezembro de 2012, deflacionados  pelo INPC/IBGE.Fonte: IETS, com base em dados do Ipeadata.

Obs.: Valores em reais de dezembro de 2012, deflacionados pelo INPC do IBGE.

A política de valorização real do salário mínimo teve implicações para o mercado de trabalho brasileiro. A mais documentada 

delas, e a respeito da qual existe maior consenso, é seu papel na redução da desigualdade nos rendimentos.7 Isso porque 

as pessoas que ganham um salário mínimo estão concentradas em níveis médios e baixos da distribuição da renda do 

trabalho, ou seja, nos décimos intermediários e inferiores (Saboia, 2006). Além disso, a elasticidade dos rendimentos ao 

salário mínimo é substancialmente mais elevada para valores próximos a ele, verificados no terceiro décimo (Saboia, 2010). 

Por meio de simulações de qual seria a magnitude da desigualdade nos rendimentos do trabalho caso não houvesse um 

piso oficial estabelecido pelo Estado em 2001 e 2005, Firpo e Reis (2007) concluem que o salário mínimo contribuiu 

com 36% da redução do coeficiente de Gini no período. Os resultados são ainda mais fortes se tomadas outras medidas 

7  Entretanto, isolar efeitos causais continua sendo um desafio, como ressaltam Ulyssea e Foguel (2006).



REDE DE PESQUISA
FORMAÇÃO E MERCADO DE TRABALHO
COLETÂNEA DE PESQUISAS

Tendências e aspectos demográficos do 
mercado de trabalho

VOLUME I
27

de inequidade salarial. Num estudo mais recente, Neder e Ribeiro (2010) realizaram decomposições do Gini e do índice 

de Theil para os anos de 2002 e 2008. Os autores também encontram evidências de que o salário mínimo reduziu a 

concentração dos rendimentos, em especial entre as mulheres e na região Nordeste do país.8

É importante ter em mente a possibilidade de que haja alguns reflexos desfavoráveis dessa política sobre outras dimensões 

do mercado de trabalho, particularmente no setor informal (Ulyssea e Foguel, 2006). Com efeito, entre 1995 e 2006, 

houve aumento da parcela de trabalhadores cuja remuneração é inferior a um salário mínimo. Entre os trabalhadores por 

conta própria e sem carteira de trabalho assinada, foi constatada também uma redução na porcentagem dos que recebem 

o mínimo legal (Saboia, 2010).

Todavia, é inegável o papel do aumento real do salário mínimo sobre a desigualdade na remuneração nos diferentes 

contextos analisados neste texto. Nos anos 1990, foi de encontro ao crescimento dos diferenciais por nível de escolaridade 

e à diminuição dos rendimentos. Já na segunda metade dos anos 2000, quando se intensificou, não impediu que houvesse 

uma expressiva redução do desemprego.

A década de 1990 se caracterizou pela forte deterioração dos rendimentos médios dos trabalhadores e os anos 2000 por 

sua vigorosa recuperação. No início dos anos 1990, a renda média do trabalho era de R$ 881. Segundo o gráfico 7, após 

um aumento decorrente da estabilização dos preços em 1994, os rendimentos dos trabalhadores caíram até 2003, quando 

sua trajetória se reverteu. De 2004 a 2011, a remuneração média cresceu 4,6% anualmente, em parte puxada pela nova 

política de reajustes do salário mínimo, e atingiu R$ 1.380. 

GRÁFICO 7

Remuneração média no Brasil / (Em R$ de 2012)Remuneração média no Brasil (R$ de 2012)
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Fonte: IETS com base nos  dados  da  PNAD/IBGE.
Fonte: IETs, com base nos dados da PNAD/IBGE.

A remuneração média das mulheres teve melhor desempenho do que a renda do trabalho dos homens nos últimos vinte 

anos. Na década de 1990, sua queda foi menos acentuada e nos anos 2000 seu aumento foi mais significativo. Entretanto, 

8 Embora nessa região os efeitos tenham sido mais fortes entre os homens.
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as ocupadas ainda auferiam rendimentos 30% inferiores aos ocupados em 2012: enquanto a remuneração média dos 

trabalhadores do sexo masculino correspondeu a R$ 1.588 nesse ano, a das trabalhadoras equivaleu a R$ 1.100.

De todo modo, o maior diferencial salarial se encontra entre os ocupados com alguma educação superior e os demais 

trabalhadores. Como pode ser depreendido do gráfico 9, em 2012, a remuneração média dos trabalhadores que ao menos 

ingressaram no ensino superior era de R$ 3.048. Por sua vez, a renda do trabalho dos que concluíram o ensino médio e o 

fundamental era de, respectivamente, R$ 1.324 e R$ 1.022.

Contudo, o mais importante a ser observado no gráfico 8 é que o crescimento na remuneração verificado a partir de 2004 

para o total dos ocupados (gráfico 7) se deveu majoritariamente ao aumento da escolaridade dos trabalhadores, uma vez 

que, desagregando os rendimentos por grupos educacionais, nota-se que a recuperação na renda do trabalho verificada 

nos anos 2000 não foi suficiente para compensar sua retração na década de 1990. 

GRÁFICO 8

Remuneração média no Brasil (1992-2012) / (Em R$ de 2012)Remuneração média no Brasil (R$ de 2012)
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GRÁFICO 9

Diferencial de renda média entre níveis de escolaridade / (Em %)
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Dado que o crescimento nos rendimentos do trabalho no período analisado se deveu, em grande parte, à maior escolarização 

dos ocupados, cabe a pergunta de quanto eles ganharam nessa transição. De acordo com o gráfico 9, o rendimento médio 

dos trabalhadores com ensino médio era 50% superior ao dos trabalhadores com ensino fundamental. Essa diferença foi 

caindo ao longo dos anos 2000 e correspondeu a 30% em 2012.

Por outro lado, a remuneração média dos ocupados com o ensino médio completo ao ingressar na educação superior 

subiu nos anos 1990, chegou a 157% em 2002 e teve pequena redução a partir de 2006, encerrando o período em 130%, 

com substancial queda. Ou seja, pessoas com alguma educação superior recebiam, em 2012, salários 2,3 vezes acima dos 

ocupados que haviam concluído o ensino médio.

Com relação à remuneração por posição na ocupação, o gráfico 10 mostra que os rendimentos aumentaram para todos 

os grupos ocupacionais a partir de 2003, assim como visto anteriormente para o total dos trabalhadores. Todavia, a renda 

média dos empregados com carteira e dos trabalhadores por conta própria diminuiu do final dos anos 1990 até 2003, o 

que não se verificou entre os servidores públicos e os empregados sem carteira de trabalho assinada, que tiveram maior 

estabilidade salarial nesse período. 
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GRÁFICO 10
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Apesar da evolução semelhante, os rendimentos desses dois últimos grupos diferem substancialmente em nível: em 2012, 

a remuneração média para o primeiro grupo foi de R$ 2.447, e para o segundo, de R$ 827. Além disso, a renda real dos 

servidores públicos, que já era mais elevada do que a remuneração média das demais posições na ocupação, teve uma 

variação de 38% desde 2003. É interessante notar também que o forte crescimento nos rendimentos dos autônomos 

em 2011 se sustentou em 2012, de modo que sua renda real (R$ 1.331) se aproximou ainda mais da remuneração dos 

empregados com carteira de trabalho assinada, de R$ 1.404.

	

2.4 Qualificação

As mudanças nas qualificações da força de trabalho podem ser analisadas pelo nível de escolaridade e pela categoria 

profissional/ocupacional em que os trabalhadores estão inseridos. Nos anos 2000, segundo dados da Rais/MTE, que 

abrange o emprego formal, houve aumento do emprego em todos os grandes grupos ocupacionais e crescimento da 

participação dos trabalhadores com ensino médio completo e superior. Assim, o aumento da escolaridade média dos 

trabalhadores ocupados ocorreu para todas as categorias ocupacionais, desde as profissões liberais e de artes até aquelas 

vinculadas à produção industrial, perpassando as ocupações ligadas aos serviços administrativos e às vendas. 

Entre 2006 e 2012, o emprego formal entre os técnicos e trabalhadores agropecuários cresceu a uma taxa inferior 

à média. A principal contrapartida foi o aumento da participação dos trabalhadores ligados à produção industrial de 

processo discreto e dos trabalhadores de serviços administrativos, do comércio.
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TABELA 1

Distribuição do emprego formal por nível de escolaridade e grande grupo ocupacional / (Em %)

Médio 
Completo

Superior 
Completo Total Médio 

Completo
Superior 
Completo Total

Membros superiores do poder público, dirigentes de 
organizações de Interesse público 4,0 10,0 5,8 3,9 9,9 5,6
Profissionais das ciências e das artes 4,2 53,1 18,8 2,6 50,8 16,4
Técnicos de nível médio 16,2 16,2 16,2 13,3 16,5 14,2
Trabalhadores de serviços administrativos 28,5 16,5 24,9 25,4 16,8 23,0
Trabalhadores dos serviços, vendedores do comércio 
em lojas e mercados 23,7 2,6 17,4 27,1 3,4 20,3
Trabalhadores agropecuários, florestais e da pesca 0,8 0,1 0,6 1,2 0,1 0,8
Trabalhadores da produção de bens e serviços 
industriais (processo discreto) 15,8 0,8 11,3 20,4 1,5 15,0
Trabalhadores da produção de bens e serviços 
industriais (processo contínuo) 3,5 0,3 2,6 3,5 0,5 2,6
Trabalhadores em serviços de reparação e 
manutenção 3,3 0,4 2,4 2,7 0,5 2,0
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Fonte: RAIS/MTE.

2006 2012

CBO 2002 Gr Grupo

Fonte: Rais/MTE.	

O grupo ocupacional que concentrou o maior percentual de empregados que ao menos concluíram o ensino médio foi 

o mesmo em 2006 e 2012: os trabalhadores de serviços administrativos, com 25% e 23%, respectivamente. Em 2012, 

o segundo lugar pertence aos trabalhadores dos serviços e vendedores do comércio em lojas e mercados (20%) e o 

terceiro aos profissionais das ciências e das artes (16%). Em 2006, a ordem era inversa. Isso se deve justamente ao 

aumento na escolaridade da força de trabalho; conforme mais trabalhadores terminam o ensino médio e o superior, 

menos representativo fica o grupo de profissionais das ciências e das artes, que é quase exclusivamente composto por 

empregados com alta escolaridade – mais de 95% dos trabalhadores nesse grupo completaram no mínimo o ensino 

básico. A pequena representatividade do grupo dos trabalhadores agropecuários, florestais e da pesca reflete o fato de 

que cerca de três quartos deles sequer concluíram o ensino fundamental.
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3. DESAFIOS ATUAIS E PERSPECTIVAS PARA UMA AGENDA DE PESQUISA 

Em suma, houve precarização das condições de trabalho na década de 1990 e melhora nos anos 2000, com diminuição 

do desemprego, aumento da participação do emprego formal e da escolaridade dos ocupados, crescimento da renda real 

média e diminuição das diferenças salariais por escolaridade. Dada essa evolução do mercado de trabalho nos últimos 

vinte anos, cabe uma reflexão sobre as principais questões que se colocam no debate atual e as perspectivas para uma 

agenda de pesquisa na área de mercado de trabalho. Nesta seção serão abordados os seguintes tópicos: qualificação, 

rotatividade, formalização e produtividade.

3.1 Escassez de mão de obra qualificada?

Como visto anteriormente, ao longo da década de 1990 e anos 2000, a escolaridade média dos brasileiros aumentou, 

levando a uma mudança na composição educacional da força de trabalho, que passou a contar com mais trabalhadores 

qualificados. Em paralelo, nos anos 1990 inovações tecnológicas elevaram a produtividade dos trabalhadores qualificados 

comparativamente à dos não qualificados, aumentando a demanda relativa pelos primeiros nas indústrias sujeitas a tais 

choques (Menezes-Filho e Rodrigues, 2003; Menezes-Filho, 2006). 	

.O fato de que os diferenciais salariais persistiram, com tímida queda, no decorrer dos anos 2000, indica que o crescimento 

da oferta de trabalho mais qualificado foi capaz de suprir apenas parte dessa demanda.9 Além disso, a falta de pessoal 

devidamente preparado tem sido recorrente no discurso do empresariado e no debate entre acadêmicos e policy makers 

no país.

Nesses vinte anos e ainda hoje, identifica-se a coexistência de formas de produção mais intensivas em capital e mão de obra 

qualificada e aquelas que fazem uso extensivo de mão de obra pouco qualificada (às vezes na mesma atividade produtiva). 

Uma possibilidade é que a falta de mão de obra qualificada esteja limitando a expansão da indústria, em especial de 

setores caracterizados pelo uso de tecnologias mais avançadas. No entanto, as informações sobre geração e intermediação 

de emprego apresentadas por Saboia (2009) refutam a hipótese de que haveria uma escassez generalizada de mão de 

obra qualificada devido ao baixo número de vagas para esse tipo de trabalhador na economia. Com efeito, Schwartzman e 

Castro (2013) verificam que o diagnóstico de Saboia (2009) parece não ter se alterado de forma significativa nos últimos 

anos. Entre 2006 e 2011, a maior taxa de crescimento do emprego formal se deu justamente nos postos ocupados por 

trabalhadores com ensino médio completo.

Uma interpretação que parece se adequar melhor às circunstâncias atuais é que a maior geração de postos de trabalho de 

baixa qualificação,10 inclusive com aumento da renda em alguns casos, seria um indicativo de que a demanda por mão de 

obra qualificada se restringe a determinadas áreas e profissões específicas, como a engenharia, um exemplo emblemático 

que vale a pena ser explorado. Com a expansão do setor de construção civil em função das grandes obras de infraestrutura 

e no setor imobiliário no Brasil, bem como da indústria de petróleo, houve falta de engenheiros? 

9  Não obstante, ele impediu que a diferença nos salários de trabalhadores com níveis de escolaridade distintos subisse ainda mais.
10 Segundo Saboia (2009), 65% dos empregos criados entre 2003 e 2008 eram em ocupações de baixa qualificação, de acordo com as informações do Cadastro Geral 
de Empregados e Desempregados (CAGED) do MTE.
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Como aponta Menezes-Filho (2012), a participação das pessoas formadas em engenharia11 entre as que possuem ensino 

superior completo caiu significativamente nos anos 2000, representando uma redução relativa na oferta desse tipo de 

mão de obra. Ademais, o  incremento salarial de um concluinte do ensino médio ao se tornar engenheiro– que é dos 

mais altos entre as profissões, atrás apenas do observado para quem se torna médico, militar, odontólogo ou atuário – 

cresceu de 2000 a 2010, sinalizando um aumento na demanda por esses profissionais. O percentual de engenheiros que 

trabalham em sua área de formação também subiu,7 assim como seu diferencial de salário em relação àqueles ocupados 

em outras atividades, que deixou de ser negativo.12 Portanto, os dados ratificam a escassez de trabalhadores formados em 

engenharia. Vale ressaltar que o país vive situação parecida no tocante aos médicos.

Como a demanda por engenheiros se intensificou a partir da segunda metade da década de 2000, é possível que esses 

dados ainda não estejam captando o aumento da oferta e da procura de cursos de engenharia nos últimos anos. Se for 

esse o caso, pode haver uma questão de fluxo intergeracional. Por um lado, há engenheiros com mais de 50 anos que não 

obtiveram emprego em sua área durante a maior parte de sua vida produtiva e hoje se encontram em outras ocupações ou 

aposentados. Por outro, supõe-se que haja uma nova leva de engenheiros recém-saídos das faculdades. Assim, a escassez 

se deveria à necessidade de profissionais mais experientes.

Além disso, a experiência passada aponta um possível problema no futuro para absorver esses jovens engenheiros se a 

economia diminuir taxas de investimento, arrefecendo o boom da construção civil – caso a indústria do petróleo mantenha 

seu dinamismo, se apresenta como uma alternativa. Os diferenciais salariais negativos mencionados anteriormente 

ilustram esse ponto: engenheiros que mudaram de profissão auferiam rendimentos superiores aos que trabalhavam em 

sua área de formação em 2000. 

O tema da qualificação é bastante sensível para os jovens, que constituem o principal público do ensino profissionalizante 

no país (aproximadamente 66%, segundo Saboia, 2009, com base nos dados do suplemento da PNAD de 2007). A oferta 

de cursos de formação profissional ainda é limitada em termos de quantidade, diversidade e qualidade. Além disso, falta 

uma maior coordenação com as empresas para que a qualificação atenda às suas necessidades. Nesse sentido, o Estado 

pode ter um papel importante para criar um canal de interação com o setor produtivo e estabelecer diretrizes para o ensino 

profissionalizante que sejam revistas periodicamente com base nesse diálogo. Por último, o aumento da escolaridade 

da população pressiona os jovens a buscarem outras formas de se diferenciar – ingressando no ensino superior, por 

exemplo. O aumento do acesso à educação de nível superior é um caminho para uma boa (e rápida) inserção no mercado 

de trabalho, inclusive no tocante às demandas das empresas. Porém, outro caminho seria contar com ensino básico de 

qualidade e com ensino técnico e profissionalizante para formação com conhecimentos mais específicos ao trabalho. 

Esse é um enorme desafio para uma sociedade em que a formação de nível superior tem valorização não só econômica, 

mas social, muito superior à formação técnica ou de especialização, em comparação ao que ocorre em outros países. 

Neri (2011) aponta essa questão, ressaltando o caso da baixa atratividade das vagas disponíveis na construção civil 

para os jovens, que provoca um descompasso entre oferta e demanda. Dito de outra forma, um descompasso entre as 

11  Exceto nas engenharias eletrônica e de automação.
12 Exceto nas engenharias elétrica e de energia.
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expectativas de trabalho relacionadas à qualificação da força de trabalho jovem e o tipo de trabalho que a empresa espera 

do trabalhador. 

Assim, a educação pode ser a chave para romper esse círculo vicioso e aumentar a produtividade. É preciso, porém, que, 

nos vários níveis de governo, se estabeleçam diálogos permanentes com o setor produtivo, para que sejam formados 

quadros que atendam a sua demanda. O expressivo crescimento na proporção de formados na área de saúde (exceto 

medicina), com concomitante declínio de seus diferenciais de salário em relação às pessoas que completaram o ensino 

médio, a elevação da porcentagem de profissionais que trabalham em ocupações não relacionadas à sua formação e 

aumento da taxa de desemprego (Menezes-Filho (2012), por exemplo, ilustram a importância dessa articulação.

3.2 Alta rotatividade e consequências sobre qualidade do trabalho e produtividade

Apesar dos avanços ocorridos no mercado de trabalho brasileiro nos anos 2000, quando comparado com os anos 1990, 

um desafio que ganhou importância ainda maior é diminuir a elevada rotatividade. O mercado de trabalho brasileiro tem 

se caracterizado por elevada rotatividade, com consequências sobre investimento em treinamento na firma e sobre a 

produtividade do trabalho. 

Segundo estudo do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos – Dieese (2011), a rotatividade 

do mercado de trabalho registrou aumento nos anos 2000, passando de 43% em 2001 para 53% em 2010. O cálculo a 

partir do mínimo entre admissões e desligamentos sobre o estoque de emprego revela, por exemplo, que para cada cem 

vínculos empregatícios do estoque médio da Rais, em torno de cinquenta correspondem ao volume de desligamentos 

substituído pelo volume de admissões equivalentes em 2010. Assim, além de a taxa de rotatividade ser elevada para 

padrões internacionais, vem crescendo ao longo do tempo.

Indicadores de fluxo de trabalhadores e postos de trabalho construídos a partir da Rais/MTE para o período de 1996 

a 2009 (Ipea, 2012) mostram que a rotatividade dos trabalhadores está crescendo, enquanto a realocação de postos 

de trabalho exibe tendência de queda. Ou seja, embora a movimentação de postos de trabalho esteja diminuindo, a 

circulação de trabalhadores tem aumentado. De acordo com o Boletim do mercado de trabalho (Ipea, 2012, p. 53): “A 

combinação desses fatos indica que está aumentando a rotatividade de trabalhadores para um dado estoque de postos 

de trabalho ou, se [se]? preferir, está aumentando a rotatividade de trabalhadores por firma”.

Assim, parece que há um padrão de funcionamento do mercado de trabalho brasileiro com elevada taxa de rotatividade, 

apresentando um comportamento pró-cíclico, com consequências sobre a formação e a carreira profissional dos 

trabalhadores, assim como sobre a produtividade do trabalho. 

As mudanças recentes no mercado de trabalho são evidentes e colocam o debate sobre a legislação trabalhista em pauta. 

Em que medida as instituições que regem o mercado de trabalho geram incentivos para relações de trabalho de curto 

prazo? O aumento da taxa de rotatividade nos anos 2000 se deve ao efeito pró-cíclico e/ou a mudanças no comportamento 

de grupos demográficos (jovens estão buscando mais experiências de trabalho) e dos postos de trabalho (crescimento 

do emprego na construção civil, que tradicionalmente tem mais alta rotatividade)? Qual o papel dos sindicatos e das 

negociações coletivas? 
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3.3 Formalização do emprego e do empreendedorismo

Em contraste com a precarização das condições de trabalho observadas na década de 1990, com crescimento do 

desemprego e da proporção de trabalhadores ocupados informalmente, os anos 2000 foram caracterizados por grandes 

melhorias nos indicadores de mercado de trabalho. Assim, além da queda do desemprego, deu-se início a um processo 

de formalização da força de trabalho brasileira, com trabalhadores migrando do emprego sem carteira assinada para 

ocupações com carteira de trabalho. 

Houve também redução da participação dos trabalhadores por conta própria no total dos ocupados. Durante a década 

de 1990, muitos desempregados passaram a trabalhar como autônomos, numa situação chamada de empreendedorismo 

de sobrevivência. Apesar de a proporção de trabalhadores por conta própria seguir caindo, acredita-se que esse tipo de 

empreendedor já não seja o único a caracterizar a categoria, composta também de pessoas que optaram por se tornar 

autônomas por outras razões.13 

Nesse contexto, um dos grandes desafios a serem enfrentados na atualidade é a formalização dos trabalhadores por 

conta própria. Como mencionado, desde o início dos anos 2000 a participação dos empregados com carteira assinada 

na ocupação total tem aumentado de forma consistente, absorvendo parte dos que anteriormente eram autônomos. 

Porém, a formalização do mercado de trabalho não passa apenas pela expansão do emprego com carteira. No caso dos 

empreendedores, ela se dá pela aquisição de registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), contribuição para a 

previdência social, pagamento de impostos etc. Além disso, a informalidade incide mais sobre os trabalhadores por conta 

própria (somente 17% deles possui CNPJ, segundo a PNAD de 2011) do que sobre os empregadores (76% são formais).

Em 2009, foi criada a figura jurídica do microempreendedor individual (MEI), instituindo-se medidas para simplificar 

a burocracia e diminuir o custo de formalização, estimulando-se assim, entre os autônomos, o registro de negócios 

no CNPJ e a contribuição para a previdência social. Essa lei visa estabelecer as bases para o desenvolvimento de um 

empreendedorismo de maior qualidade (é preciso usufruir do aumento da escolaridade dos trabalhadores!), via acesso ao 

crédito e serviços formais.

No entanto, Corseuil, Neri e Ulyssea (2013) mostram que essa política foi mais bem-sucedida no tocante à contribuição 

para a previdência, com impactos reduzidos (quando existentes) sobre a posse de CNPJ. Essa primeira avaliação do MEI 

traz a necessidade de se repensar seu esquema de incentivos, em particular no que diz respeito ao registro junto ao 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

As micro e pequenas empresas representam quase 99% dos estabelecimentos formais do país e proporcionam 52% 

do emprego formal, sendo a maior parte em setores de serviços básicos e do comércio, que têm os menores níveis 

de produtividade. Aumentar a produtividade passa necessariamente por melhoria no desempenho dessas empresas, 

fundamental para o aumento da qualidade dos empregos gerados por elas. Isso requer articulação do programa de 

13 Entre os principais motivos para trabalhar por conta própria apontados pelos microempreendedores estão a maior flexibilidade de horários e o fato de não haver 
chefe.
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incentivo à formalização com acesso ao crédito, apoio à comercialização e aos serviços financeiros, formação em gestão, 

entre outras iniciativas, como a formação profissional, seja em gestão, seja técnica. 

Pesquisas nessa área que apontem caminhos para o desenvolvimento dos micro e pequenos negócios, assim como estudos 

de avaliação de potenciais e limites dessa lei do MEI são fundamentais para ajustar o rumo nessa área.

3.4 Taxa de participação baixa e duração do desemprego

A taxa de participação brasileira é baixa quando comparada aos níveis internacionais. Além disso, a partir de 2005, ficou 

praticamente estagnada, com tendência de queda ao final do período. Esse comportamento pode ser explicado, por 

um lado, pelos efeitos das mudanças demográficas. Por outro lado, por fatores ligados às condições da economia e do 

mercado de trabalho, como o aumento da renda domiciliar per capita e a busca por maior qualificação, que tornam o 

mercado de trabalho menos atrativo – especialmente para determinados segmentos, como as mulheres e os jovens –, e 

mantêm grandes contingentes da população na inatividade. 

Não é por acaso que as mulheres e jovens têm grande peso entre os inativos. Isso se deve, em alguma medida, à estrutura 

familiar predominante hoje no Brasil – grande parte dos jovens ainda vive com os pais e os homens ainda são maioria 

entre os chefes de família, cabendo à mulher, em geral, a maior parte das tarefas domésticas, inclusive o cuidado com os 

filhos. Ademais, o nível de escolaridade desses dois grupos aumentou sensivelmente desde os anos 1990. Ou seja, para 

essas pessoas, pode ser mais interessante ficar fora do mercado de trabalho até que se sintam aptas a se inserir de maneira 

satisfatória.

O baixo nível de qualificação exigido pela maior parte dos empregos gerados nos últimos anos também pode estar por 

trás da decisão de não trabalhar. Apoiadas pelo aquecimento do mercado de trabalho, que transmite a sensação de que, se 

necessário, haverá alguém disposto a empregá-las, ainda que em ocupações distintas daquelas que almejam, as pessoas 

têm passado mais tempo se preparando para concorrer pelas vagas ocupadas por trabalhadores mais qualificados. 

Essa também é uma das consequências da aposta no ensino superior, que demanda maior tempo de dedicação. É 

relativamente comum ver as pessoas saindo da faculdade para ocupar postos de trabalho que não requerem formação 

acadêmica. Entretanto, elas quase não teriam chance de consegui-los se parassem de estudar após concluir o ensino básico. 

Investir no ensino técnico e profissionalizante se apresenta como uma alternativa bastante atraente nesse contexto, uma 

vez que poderia acelerar o tempo de formação e, ao mesmo tempo, qualificar de acordo com as necessidades do mercado.

Contudo, as razões que explicam a baixa taxa de participação brasileira estão longe de ser consenso entre os economistas. 

Pelo contrário, esse fenômeno tem suscitado debates e merece estudos que sirvam para embasá-los.
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3.5 A questão da produtividade do trabalho 

Na década passada, a queda do desemprego se deveu, em parte, ao crescimento maior de postos de trabalho que 

absorvem mão de obra pouco qualificada, o que teria exercido uma pressão adversa sobre a produtividade do trabalho. 

Os baixos níveis de desocupação registrados atualmente apontam que a inserção de trabalhadores antes marginalizados 

no mercado foi bem-sucedida, mas apresenta limites como estratégia de crescimento econômico. Portanto, mais do que 

nunca, é necessário pensar em saídas para a estagnação da produtividade no Brasil. 

Segundo Arbache (2013), a proporção da população em idade ativa começará a declinar a partir da década de 2020, e 

será preciso encontrar formas de aliviar as pressões demográficas para que a economia cresça de forma sustentada. Com 

o crescimento mais lento da força de trabalho e o aumento dos custos do trabalho, e considerando os limites do papel da 

migração populacional e da geração de poupança interna para incrementar investimentos, o aumento da produtividade 

se torna ainda mais relevante para o crescimento econômico. Ainda de acordo com esse autor, a produtividade no Brasil é 

baixa e tem se mantido praticamente estável. 

Os pontos levantados anteriormente compõem a agenda de pesquisa atual e dialogam em maior ou menor grau com 

a questão da produtividade do trabalho, que é um dos principais desafios para dar um novo passo ao desenvolvimento 

econômico do Brasil. 
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